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	CARTA CONVITE Nº. 001/2015

ILHOTAPREV

	SETOR
	DEPARTAMENTO DE COMPRAS E LICITAÇÕES

	TIPO
	MENOR PREÇO - GLOBAL 

	OBJETO
	Contratação de Serviços de Assessoria Contábil para o Instituto Previdência de Ilhota (ILHOTAPREV), visando a execução das tarefas contábeis necessárias para sua manutenção, conforme edital e seus anexos.

	ENTREGA DOS ENVELOPES – PROPOSTA DE PREÇOS, HABILITAÇÃO: até o dia 04/08/2015 às 09:00 hs, Sala de Reunião da Comissão Municipal de Licitação.

	ABERTURA DA DOCUMENTAÇÃO: dia 04/08/2015 às 09:00 hs, após o credenciamento dos representantes.

	REGIMENTO: Lei Nº. 8.666, de 21 de junho de 1993 e alterações e subsidiariamente a Lei Complementar Nº. 123/2006.

	MAIORES INFORMAÇÕES:

O edital na integra e todos os seus anexos, estão à disposição no site www.ilhota.sc.gov.br e departamento de Compras e Licitações da PMI – Rua Dr. Leoberto Leal, 160 – Centro – Ilhota – SC, ou informações pelo e-mail: licitacao@ilhota.sc.gov.br - Telefone: (0xx47) 3343-8800 ramal 815.


 

VALMOR BERTELLI JÚNIOR

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE LICITAÇÕES

 

Ilhota, 27 de julho de 2015.
Convite nº 001/2015
O Município de Ilhota torna público que serão recebidos os envelopes contendo "Documentos de Habilitação" e "Proposta de Preços" no dia 04 de Julho de 2015 às 09:00 horas, na Secretaria de Administração, se fará realizar a abertura dos envelopes de Habilitação da licitação na modalidade Convite do Tipo “Menor Preço", o regime de execução indireta de empreitada por preço global, conforme especificado na Cláusula Primeira deste Convite, atendendo a legislação específica que regula o sistema de acordo com as normas desta Licitação e da Lei nº 8.666/93 e alterações. 

1 - DO OBJETO 

1.1 - Contratação de Serviços de Assessoria Contábil para o Instituto Previdência de Ilhota (ILHOTAPREV), visando a execução das tarefas contábeis necessárias para sua manutenção, conforme edital e seus anexos.
1.2 Quantidades e Especificações:
OBS: OS VALORES DA PREVISÃO, SÃO OS VALORES MÁXIMOS.

	Item
	Especificações
	Unidade
	Quantidade
	Previsão de Custo

	
	
	
	
	Valor Unitário
	Valor Total

	1
	CONTABILIDADE: efetuar a contabilização, realizando os empenhos, liquidações e pagamentos conforme movimentação diário/anual. (Referente ao Período de 1 Mês)
	Unidade
	       12,00 
	 R$      938,33 
	 R$     11.259,96 

	2
	ESFINGE: realizar a geração dos arquivos, rodando no sistema do Tribunal de Contas e enviando as informações bimestrais.
	Unidade
	        6,00 
	 R$      528,33 
	 R$       3.169,98 

	3
	LDO e LOA: acompanhar e fazer a elaboração do orçamento para ano seguinte conforme necessidade do Instituto.
	Unidade
	        1,00 
	 R$      921,67 
	 R$         921,67 

	4
	DIPR: a Declaração de Informações Previdenciárias e Repasse são as informações das movimentações executadas todo mês pelo Instituto, alimentando o CadPrev bimestralmente e enviando as informações para a Previdêncial Social.
	Unidade
	        6,00 
	 R$      523,33 
	 R$       3.139,98 

	5
	DAIR: Declaração de Aplicação e Investimentos dos Recursos são informações das disponibilidades executadas mensalmente, alimentando bimestralmente o CadPrev e enviando as informações para Previdência Social
	Unidade
	        6,00 
	 R$      520,00 
	 R$       3.120,00 

	6
	Demonstrações Contábeis: a cada semestre precisa enviar para a Previdência Social as demonstrações contábeis exigidas.
	Unidade
	        2,00 
	 R$      766,67 
	 R$       1.533,34 

	7
	CRP: a Certidão Regularidade Previdenciária é a forma pela qual a Previdência Social avalia o Instituto quanto suas movimentações sendo obrigada a atender a uma série de exigências para renová-la a cada seis meses.
	Unidade
	        2,00 
	 R$      431,67 
	 R$         863,34 

	VALOR GLOBAL:
	 R$     24.008,27 


2 - DA APRESENTAÇÃO 

As proponentes deverão apresentar "HABILITAÇÃO" e "PROPOSTA DE PREÇOS" em envelopes separados, indevassáveis, cada um deles com identificação clara da proponente referente à licitação e identificando preferencialmente o conteúdo dos envelopes como segue: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ILHOTA 

CARTA CONVITE Nº 00X/2015
ENVELOPE Nº 01 - "HABILITAÇÃO" 

EMPRESA PROPONENTE:................. 

REPRESENTANTE:...................... 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ILHOTA 

CARTA CONVITE Nº 00X/2015
ENVELOPE Nº 02 - "PROPOSTA DE PREÇOS" 

EMPRESA PROPONENTE:................ 

REPRESENTANTE:......................

3 - CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

3.1 - Serão admitidos a participar desta licitação, pessoa física ou jurídica, que possuam experiência para exercer atividade compatível com o objeto da presente contratação, no âmbito da administração municipal. 

3.2 - É vedada a qualquer pessoa física ou jurídica a representação, na presente licitação, de mais de uma empresa. 

3.3 - Será admitida, em todas as etapas da licitação, a presença de no máximo um representante de cada proponente. 

3.4 - A proponente deverá apresentar carta de apresentação com a indicação do representante credenciado para praticar todos os atos necessários em nome da empresa em todas as etapas da licitação, ou documento que comprove sua capacidade de representar, no caso de sócio ou titular. 

3.5 - Somente poderão se manifestar no transcorrer das reuniões, os representantes das proponentes, desde que devidamente credenciados.

3.6 - Não será admitida a participação de consórcios e cooperativas.

3.7 - A Comissão de Licitação recomenda aos licitantes a participação efetiva de representante nas reuniões deste instrumento convocatório e nas eventualmente convocadas pela Comissão de Licitações.

3.7.1 - OBSERVAÇÃO: Caso a licitante não envie representante para a abertura dos envelopes, sugere-se que anexe aos documentos, declaração de desistência quanto ao prazo para recursos no que tange a fase de HABILITAÇÃO.

4 - DA HABILITAÇÃO 

PESSOA JURÍDICA

4.1 - A proponente deverá apresentar no envelope nº 01 "Habilitação" em 01 (uma) via, conforme o caso, os seguintes documentos:

4.1.1 - HABILITAÇÃO JURÍDICA

4.1.1.1 - Registro Comercial, no caso de empresa individual, ou;

4.1.1.2 - Ato constitutivo, estatuto ou contrato social e suas alterações ou da última consolidação em diante, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores, ou;

4.1.1.3 - Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício, ou;

4.1.1.4 - Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

4.2 - REGULARIDADE FISCAL 

4.2.1 - Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (C.N.P.J.) pela apresentação do Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral no C.N.P.J., demonstrando situação cadastral ATIVA.

4.2.2 - Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal. A Certidão deverá ser apresentada com data de emissão não superior a 60 (sessenta) dias, quando não constar expressamente no corpo da mesma, seu prazo de validade. A certidão deverá ser do domicílio ou sede da licitante e referindo-se a todos os Tributos (Mobiliários e Imobiliários). 

4.2.3 - Prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS) e no Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos instituídos por Lei.

4.2.4 - Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União;

4.2.5 - Certidão Negativa de Débitos junto a Fazenda Estadual;
4.2.6 - A licitante deverá apresentar DECLARAÇÃO de cumprimento ao disposto no artigo 7.º inciso XXXIII da Constituição Federal. 

4.2.7 - A nomeação do representante (credenciamento), bem como a declaração de cumprimento do art. 7º, deverão ser assinadas por quem tenha poderes e comprove os mesmos.

PESSOA FÍSICA

 4.2.8 – Carteira de Identidade;

 4.2.9 – Cadastro de Pessoa Física;

 4.2.10 – Cópia do Comprovante de Residência;

 4.2.11 - Certidão negativa da Fazenda Municipal e da Receita Federal 

4.3 - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
4.3.1 – Comprovação de que desempenhou ou está desempenhando (no caso de pessoa física) ou o corpo técnico (no caso de pessoa jurídica), atividade pertinente e compatível em características com o objeto desta licitação, podendo ser através de Atestado ou comprovação por outros meios (cópia contrato de trabalho; contrato particular, etc.).

4.4 - DA HABILITAÇÃO DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE NOS TERMOS DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123, DE 14/12/2006. 

4.4.1 - As microempresas ou empresas de pequeno porte, para utilizarem-se dos benefícios introduzidos pela Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, deverão comprovar sua condição através da apresentação dos documentos abaixo arrolados, conforme o caso:

a) Para as empresas registradas na Junta Comercial - certidão de enquadramento expedida pela Junta Comercial, conforme Instrução Normativa nº 103/2008 do Departamento Nacional de Registro do Comércio, ou;

b) Para as empresas registradas no Registro Civil de Pessoas Jurídicas - declaração nos termos do Anexo VII.

4.4.2 - A falsidade de declaração prestada, objetivando os benefícios da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, caracterizará o crime de que trata o art. 299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras figuras penais e das sanções previstas na Cláusula Nona deste edital.

4.4.3 - As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em certames licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

4.4.4 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 02 (dois) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação. 

4.4.5 - A não-regularização da documentação no prazo previsto no subitem acima implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 81 da Lei no 8.666/93 e art. 7º da Lei nº 10.520, de 17/07/2002, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.

4.5 - Todos os documentos apresentados para a habilitação deverão estar em nome do licitante, com o nº do CNPJ e, preferencialmente, com endereço respectivo, devendo ser observado o seguinte:

a) Se, o licitante for à matriz, todos os documentos deverão estar com o nº do CNPJ da matriz, ou;

b) Se o licitante for à filial, todos os documentos deverão estar com o CNPJ da filial, exceto quanto à Certidão de Débito - Seguridade Social (INSS), por constar no próprio documento que é válido para matriz e filiais, bem assim quanto a Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), quando o licitante tenha o recolhimento dos encargos centralizado, devendo, desta forma, apresentar o documento comprobatório para a centralização, ou;

c) Serão dispensados da apresentação de documentos com o nº do CNPJ da filial aqueles documentos que, pela própria natureza, forem emitidas somente em nome da matriz;

4.6 - OS DOCUMENTOS NECESSÁRIOS À HABILITAÇÃO DEVERÃO SER PREFERENCIALMENTE APRESENTADOS CONFORME A SEQÜÊNCIA ACIMA MENCIONADA, E PODERÃO SER APRESENTADOS EM ORIGINAL, OU DEVERÃO SER APRESENTADOS POR QUALQUER PROCESSO DE CÓPIA AUTENTICADA EM CARTÓRIO (FRENTE E VERSO QUANDO FOR O CASO), OU PUBLICAÇÃO EM ÓRGÃO DE IMPRENSA OFICIAL. OS DOCUMENTOS QUE FOREM APRESENTADOS EM ORIGINAL NÃO SERÃO DEVOLVIDOS, E PASSARÃO A FAZER PARTE INTEGRANTE DO PROCESSO LICITATÓRIO. 

4.7 - AS CERTIDÕES CUJA AUTENTICIDADE EXIGEM CONFIRMAÇÃO VIA INTERNET PODERÃO SER APRESENTADAS POR MEIO DE CÓPIA SIMPLES.

5 - DA PROPOSTA DE PREÇOS 

5.1 - A proponente deverá apresentar no envelope nº 02 "Proposta de Preços", preferencialmente preenchida no anexo fornecido pela Municipalidade, em 01 (uma) via o seguinte: 

5.1.1 - PROPOSTA: A proposta deverá conter preço unitário e total, em moeda corrente nacional, com somente 02 (duas) casas após a vírgula, incluso de taxas, fretes, impostos e descontos quando for o caso.

5.1.2 - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: em até 30 dias mediante apresentação da NF com aceite.

Após este prazo será aplicado sobre os respectivos valores o IPCA (Índice de Preços ao Consumidor Amplo) do IBGE, pró-rata, do mês imediatamente anterior. 

5.1.3 - VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias, a partir da data estabelecida para entrega do envelope nº 02 - "PROPOSTA DE PREÇOS".

5.2 - A proposta deverá ser preenchida à máquina de escrever, ou por impressora, sem rasuras de qualquer natureza, assinada pelo responsável legal da empresa licitante, e conter identificação. 

5.3 - PRAZO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: Contínuo, durante o período contratual de 11 (onze) meses, a contar da assinatura do contrato. 

5.4 - A proponente deverá cotar preço para o cumprimento integral do objeto licitado. 

5.5 - A inobservância das determinações acima, implicará na desclassificação da proponente, exceto as questões meramente formais. 

6 - CONDIÇÕES GERAIS

6.1 - O local de entrega dos envelopes contendo "Documentos de Habilitação" e "Proposta de Preços" será a Secretaria de Administração, na Rua Leoberto Leal, 160 – Centro – Ilhota - SC. 

6.2 - Após a data e horário estabelecido para o recebimento dos envelopes contendo "Documentos de Habilitação" e "Proposta de Preços" nenhum outro será aceito e nem tampouco serão permitidos adendos ou acréscimos aos mesmos.

6.3 - Os recursos serão recebidos, analisados e julgados de acordo com a legislação vigente. 

6.4 - Ao apresentar proposta a proponente se obriga nos termos do presente Convite. 

7 - DA ABERTURA E JULGAMENTO

7.1 - Às 09:00 hs do dia 04 de Agosto de 2015,  a Comissão de Licitações do Município de Ilhota, reunir-se-á em sala própria e, na presença de  no máximo um representante de cada proponente, procederá como adiante indicado: 

7.1.1 - Abrir-se-ão os envelopes "HABILITAÇÃO"; 

7.1.1.1 - Não haverá em hipótese alguma, confrontação de documentos na abertura dos envelopes, para autenticação de cópia por servidor ou pela Comissão de Licitação. 

7.1.2 - Rubricará e submeterá a rubrica de todas as proponentes os documentos contidos no mesmo. A Comissão procederá à verificação do conteúdo dos documentos, em conformidade com a respectiva relação dos documentos entregues. 

7.1.3 - Serão devolvidos os envelopes contendo "Proposta de Preços" das empresas INABILITADAS, ou seja, cuja documentação tenha sido julgada em desacordo com as exigências do presente Convite, ficando à disposição das mesmas para serem retirados no prazo de 15 (quinze) dias, após a adjudicação, findo o qual serão inutilizados. Será julgada inabilitada a proponente que:
- deixar de atender alguma exigência constante do presente Convite;

- colocar documentos em envelopes trocados;

- apresentar declaração ou documentação que contenha qualquer vício de ordem formal. 

7.2 - Abrir-se-ão os envelopes "PROPOSTA DE PREÇOS" das empresas HABILITADAS, ou seja, cuja documentação estiver conforme o exigido, desde que transcorrido o prazo sem interposição de recurso, ou tenha havido renúncia expressa, ou após o julgamento dos recursos interpostos. 

Será desclassificada a proponente que:

- deixar de atender a alguma exigência constante deste Convite;

- apresentar oferta de vantagem não prevista no Convite ou vantagem baseada nas propostas das demais proponentes;

- apresentar preços manifestamente inexeqüíveis ou excessivos.

7.3 - Serão desclassificadas as propostas com valores manifestamente excessivos em relação aos preços praticados no mercado, considerando-se como tal as que superem o valor da média aritmética dos valores orçados na pesquisa de preços realizadas previamente pela Diretoria de Suprimentos, segundo a seguinte fórmula: Quando houver 05 (cinco) orçamentos pesquisados, desconsidera-se para fins de cálculo da média, os orçamentos de maior e menor valor, respectivamente, utilizando para cálculo apenas os orçamentos intermediários. Se não houver pelo menos 05 (cinco) orçamentos pesquisados para fins de cálculo, usam-se todos os valores da pesquisa.

7.4 - Após análise das propostas apresentadas a Comissão declarará classificada em 1º (primeiro) lugar, a proponente que, tendo atendido a todas as exigências do Convite, apresentar o Menor Preço Global.

7.5 - A presente licitação para os efeitos de julgamento será do tipo Menor Preço, considerando-se o Menor Preço Global para fins da escolha mais vantajosa para a Administração. 

8 - DAS PENALIDADES E DOS RECURSOS

8.1 - Das Penalidades 

8.1.1 - A recusa injustificada do licitante vencedor em entregar o objeto, aceitar ou retirar o instrumento equivalente dentro do prazo estabelecido pelo órgão contratante, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o a multa que será igual ao valor adicional que desembolsará o órgão para adquirir o mesmo bem ou serviço em condições mais onerosas;

8.1.2 - Pela inexecução total ou parcial das obrigações pactuadas, o Município poderá, garantida a prévia defesa do contratado no prazo legal, aplicar as seguintes sanções: 

I - ADVERTÊNCIA: sempre que forem observadas irregularidades de pequena monta para as quais tenha concorrido;

II - MULTA MORATÓRIA: no percentual diário de 0,5% (meio por cento), calculada sobre o valor da homologação, pelo atraso injustificado na execução de qualquer obrigação pactuada ou legal, podendo o respectivo valor ser abatido no pagamento a que fizer jus a adjudicatária, ou ainda, quando for o caso, cobrado judicialmente;

III - MULTA COMPENSATÓRIA: pela inexecução total ou parcial das obrigações pactuadas, no percentual de 20% (vinte por cento) sobre o valor da obrigação inadimplida ou, não sendo possível determinar este valor, sobre o total homologado, podendo ser abatida do pagamento a que fizer jus a adjudicatária, ou, ainda, quando for o caso, cobrado judicialmente;

IV - SUSPENSÃO: temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos;

V - DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE: para licitar ou contratar com a administração pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

8.1.3 - Poderão ser aplicadas às disposições das demais penalidades previstas na Lei 8.666/93, sem prejuízo das responsabilidades penal e civil.

8.1.4 - As sanções previstas neste Edital, a critério da Administração, poderão ser aplicadas cumulativamente na forma da lei.

8.2 - Dos Recursos:

8.2.1 - Das decisões proferidas pela Comissão Permanente de Licitação caberá recurso nos termos do art. 109 da Lei nº 8.666/93 e alterações;

8.2.2 - O recurso deverá ser interposto mediante petição datilografada/impressa, devidamente arrazoada pelo representante legal ou preposto da recorrente, obedecendo aos prazos previstos na Lei de Licitações;

8.2.3 - É vedada a Licitante a utilização de recurso de impugnação como expediente protelatório ou que vise a tumultuar o procedimento da Licitação. Identificado tal comportamento, poderá a Comissão Permanente de Licitação ou, se for o caso, a autoridade superior, arquivar sumariamente os expedientes.

8.2.4 - O recurso deverá ser endereçado à Comissão Permanente de Licitação.

9 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

9.1 - Em caso de REVOGAÇÃO ou ANULAÇÃO deste Convite, serão observadas as disposições da Lei nº 8.666/93 e alterações. 

9.2 - Os recursos são provenientes da dotação orçamentária 2015 do ILHOTAPREV.
247 – 15.01.09.271.00322.072000. 3.3.90.39.11.00.0003 - MANUTENÇÃO E FUNCIONAMENTO DO INSTITUTO DE PREVIDENCIA DE ILHOTA - ADM
9.3 - Fazem parte integrante do Convite: 

Anexo I - Modelo Credenciamento;

Anexo II - Modelo Declaração de Menores;

Anexo III - Modelo Proposta de Preços;

Anexo IV - Modelo da Minuta do Contrato;

Anexo V - Modelo Termo de Renúncia;

Anexo VI - Modelo da Declaração para as empresas registradas no Registro Civil de Pessoas Jurídicas (item 4.4.1, “b”);
Anexo VII - Modelo Termo de Visita.
9.4 - Não serão aceitos documentos ou propostas enviadas por e-mail ou fac-símile, bem como recursos e impugnações. 

9.5 - Qualquer pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas na interpretação do presente Convite e Anexos deverá ser encaminhado, por escrito, à Comissão Permanente de Licitações, junto à Secretaria municipal de Administração, na Rua Leoberto Leal, 160 – Centro – Ilhota - SC, ou através do e-mail licitacao@ilhota.sc.gov.br, ou ainda, por meio do fax: (oxx47) 3343-8800 ramal 815.
9.6 - As dúvidas dirimidas por telefone serão somente aqueles de ordem estritamente informais, e não poderão ser consideradas como condições editalícias.

Aplica-se ao presente Convite nas partes omissas, a legislação em vigor. 

Ilhota, 27 de Julho de 2015.

_______________________________

João Roberto Vieira
Superintendente do IlhotaPrev

_______________________________

VALMOR BERTELLI JÚNIOR

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE LICITAÇÕES

ANEXO I - MODELO CREDENCIAMENTO

Pela presente, credenciamos o(a) Sr(a) __________________, portador (a) da Cédula de Identidade sob n.º _______________ e CPF sob n.º __________________, a participar do procedimento licitatório, Convite  00x/2015.

Na qualidade de representante legal da empresa _________, outorga-se ao (à) acima credenciado (a), dentre outros poderes, o de renunciar ao direito de interposição de Recurso.



____________________, ___ de ____________2015.

(assinatura do representante legal da empresa)

ANEXO II - MODELO DA DECLARAÇÃO DE MENORES

Eu (nome completo), representante legal da empresa (nome da pessoa jurídica), interessada em participar no processo licitatório Convite 00x/2015, do ILHOTAPREV, declaro, sob as penas da lei, que, nos termos do artigo 27, inciso V, da Lei nº 8.666/93 e alterações, a (nome da pessoa jurídica) encontra-se em situação regular perante o Ministério do Trabalho, no que se refere à observância do disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal.

Cidade, ___ de  ________ de 2015.

__________________________________

representante legal

(com carimbo da empresa)

ANEXO III - MODELO PROPOSTA DE PREÇOS

PREFEITURA MUNICIPAL DE ILHOTA

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

(A SER APRESENTADO NO ENVELOPE Nº 02, EM PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA).

ILHOTAPREV
PROPOSTA DE PREÇOS

Carta Convite nº 00X/2015
Data abertura: .../..../2015  

Horário: _____
NOME DA EMPRESA: .....................

C.N.P.J.: ............................

ENDEREÇO: ............................

FONE e FAX: ..........................

Validade da proposta: Conforme Convite

Condições de Pagamento: em até 30 dias mediante apresentação da NF com aceite.

E-Mail: ................................

OBS: OS VALORES DA PREVISÃO, SÃO OS VALORES MÁXIMOS.

	Item
	Especificações
	Unidade
	Quantidade
	Previsão de Custo

	
	
	
	
	Valor Unitário
	Valor Total

	1
	CONTABILIDADE: efetuar a contabilização, realizando os empenhos, liquidações e pagamentos conforme movimentação diário/anual. (Referente ao Período de 1 Mês)
	Unidade
	       12,00 
	
	

	2
	ESFINGE: realizar a geração dos arquivos, rodando no sistema do Tribunal de Contas e enviando as informações bimestrais.
	Unidade
	        6,00 
	
	

	3
	LDO e LOA: acompanhar e fazer a elaboração do orçamento para ano seguinte conforme necessidade do Instituto.
	Unidade
	        1,00 
	
	

	4
	DIPR: a Declaração de Informações Previdenciárias e Repasse são as informações das movimentações executadas todo mês pelo Instituto, alimentando o CadPrev bimestralmente e enviando as informações para a Previdêncial Social.
	Unidade
	        6,00 
	
	

	5
	DAIR: Declaração de Aplicação e Investimentos dos Recursos são informações das disponibilidades executadas mensalmente, alimentando bimestralmente o CadPrev e enviando as informações para Previdência Social
	Unidade
	        6,00 
	
	

	6
	Demonstrações Contábeis: a cada semestre precisa enviar para a Previdência Social as demonstrações contábeis exigidas.
	Unidade
	        2,00 
	
	

	7
	CRP: a Certidão Regularidade Previdenciária é a forma pela qual a Previdência Social avalia o Instituto quanto suas movimentações sendo obrigada a atender a uma série de exigências para renová-la a cada seis meses.
	Unidade
	        2,00 
	
	

	VALOR GLOBAL:
	 


Banco:

Agência:

C/C: 

Local, data

NOME (R.G. E C.P.F.) E ASSINATURA DO REPRESENTANTE

E CARIMBO DA EMPRESA



ANEXO IV - MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO Nº .../2015 

TERMO DE CONTRATO, QUE CELEBRAM O ILHOTAPREV, E  ...............  

Aos .... (..) dias do mês de ........ do ano de 2015 (dois mil e quinze), o INSTITUTO PREVIDÊNCIA DE ILHOTA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob n. 03.845.124/0001-66, com sede nesta cidade, na Rua Leoberto Leal, 143, doravante denominado simplesmente ILHOTAPREV, representado neste ato pelo Superintendente, Sr. ...................., e a empresa  ........................., estabelecida (ou com endereço na cidade de ..........., na Rua ........... nº ..., inscrita no CNPJ sob nº .................., doravante denominada simplesmente CONTRATADA, representada neste ato por seu ............., Sr. ..................., celebram este Termo de Contrato, de conformidade com o Convite nº 001/2015 e de acordo com as disposições previstas na Lei nº 8.666/93 e alterações, mediante as seguintes cláusulas e condições: 

PRIMEIRA - DO OBJETO

Contratação de Serviços de Assessoria Contábil para o Instituto Previdência de Ilhota (ILHOTAPREV), visando a execução das tarefas contábeis necessárias para sua manutenção, conforme edital e seus anexos.
SEGUNDA - DO PREÇO

O valor dos serviços é de: R$ .......... (.......). 

TERCEIRA - DO FORNECIMENTO

Os serviços objetos do presente contrato deverão ser realizados em conformidade com o Convite 001/2015 e seus anexos. 

QUARTA - DOS PRAZOS

Os serviços deverão ser realizados para o INTITUTO PREVIDÊNCIA DE ILHOTA - ILHOTAPREV – até 31/12/2015 a contar da assinatura do presente instrumento contratual.      

Parágrafo único: Considera-se plenamente justificado o atraso na realização dos serviços ora contratados ocorrendo: 
a) greves; 

b) epidemias; 

c) cortes freqüentes de energia elétrica e água;

d) enchentes.

QUINTA - DO PAGAMENTO

O pagamento será efetuado em até 30 dias mediante apresentação da NF com aceite.

Após este prazo será aplicado sobre os respectivos valores o IPCA (Índice de Preços ao Consumidor Amplo) do IBGE, pró-rata, do mês imediatamente anterior. 

SEXTA - DA RESPONSABILIDADE

A CONTRATADA fica responsável pelo ressarcimento dos prejuízos materiais e/ou pessoais que eventualmente causar ao MUNICÍPIO ou a terceiros, em decorrência do fornecimento, objeto deste contrato. 

 § 1º - A aceitação dos serviços não exonerará a CONTRATADA nem seus técnicos, da responsabilidade civil e técnica por futuros eventos decorrentes ou relacionados com a execução dos serviços. 

§ 2º - O MUNICÍPIO fica isento de quaisquer ônus ou obrigações referentes à legislação trabalhista, tributária, comercial ou securitária, decorrentes da execução do presente contrato, cujo cumprimento e responsabilidade caberão exclusivamente à CONTRATADA. 

SÉTIMA - DA FISCALIZAÇÃO

Cabe ao MUNICÍPIO, através da Secretaria Municipal de Administração, exercer ampla, irrestrita e permanente fiscalização dos serviços contratados. 

§ 1º - A CONTRATADA declara aceitar integralmente todos os métodos e processos de inspeção, verificação e controle a serem adotados pelo MUNICÍPIO. 

§ 2º - A existência, e, atuação, da fiscalização do MUNICÍPIO em nada restringe as responsabilidades únicas, integrais e exclusivas da CONTRATADA, no que concerne ao objeto deste contrato. 

§ 3º - O MUNICÍPIO terá o direito de exigir o imediato afastamento de qualquer empregado ou preposto da CONTRATADA, que venha a perturbar ou embaraçar a fiscalização, ou ainda que se conduzir de modo inconveniente ou incompatível com o exercício das funções que lhe forem atribuídas ficando isento da responsabilidade se disso originar-se qualquer tipo de ação judicial. 

OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

Compete à CONTRATADA:

I - cumprir o disposto no Convite 001/2015 e seus Anexos; 

II - responsabilizar-se integralmente pelo controle e qualidade dos serviços a serem prestados;

III - Executar os serviços dentro do prazo de execução conforme solicitado neste Convite.

NONA - DA CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA

O presente contrato não poderá ser objeto de cessão ou transferência, no todo ou em parte, a não ser mediante prévio e expresso consentimento do MUNICÍPIO. 

DÉCIMA - DA RESCISÃO CONTRATUAL

Este contrato poderá ser rescindido de pleno direito, nas hipóteses do arts. 78 e 79 da Lei nº 8.666/93 e alterações. 

Parágrafo Único: No caso da CONTRATADA ter efetuado parcelamento de dívida referente a tributos municipais junto à Diretoria de Execução Fiscal, o atraso no pagamento do parcelamento implicará na rescisão deste termo, independente de notificação. 

DÉCIMA PRIMEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

Os recursos relativos à presente contratação são provenientes da dotação orçamentária 2013 da Secretaria Municipal de Finanças.
247 – 15.01.09.271.00322.072000. 3.3.90.39.11.00.0003 - MANUTENÇÃO E FUNCIONAMENTO DO INSTITUTO DE PREVIDENCIA DE ILHOTA - ADM
DÉCIMA SEGUNDA - DO PRAZO CONTRATUAL

O prazo de vigência do presente contrato é até 31/12/2015 a partir da assinatura do instrumento contratual.

DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO CONTRATUAL

As partes elegem o Foro desta Comarca de Gaspar - SC para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente termo, renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E assim, por estarem certas e ajustadas, as partes contratantes assinam este Termo de Contrato, em 05 (cinco) vias de igual teor, na presença de 02 (duas) testemunhas. 

Ilhota, .. de ....... de 2015.

__________________________________
JOÃO ROBERTO VIEIRA

SUPERINTENDENTE DO ILHOTAPREV
__________________________________
CONTRATADA

CNPJ: 
Testemunhas: 

1) ............................... 

2) ...............................

ANEXO V - MODELO TERMO DE RENÚNCIA

Para: COMISSÃO DE LICITAÇÕES

REF. Carta Convite nº 00X/2015                                    

Eu,............................., RG......................., representante legal da empresa .................., CNPJ n.º ................................, declaro que renuncio expressamente da interposição de recurso contra a fase de habilitação da licitação modalidade Carta Convite 001/2015.

Local, data e assinatura do representante legal

ANEXO VI - MODELO DE DECLARAÇÃO – SOMENTE empresas registradas no Registro Civil de Pessoas Jurídicas (item 4.4.1, “b”).

(EM PAPEL IDENTIFICADO COM O NOME DA LICITANTE)
(NOME DA EMPRESA)________________, CNPJ nº ________/____ - __, com sede na __________, (endereço completo) por intermédio de seu representante legal, para os fins da licitação n.º 01-080/08, DECLARA expressamente, sob as penalidades cabíveis, que:

A) Encontra-se enquadrada como empresa de Micro e Pequeno Porte, em atendimento a LEI Complementar 123/2006.

B) Tem conhecimento dos Artigos 42 a 49 da Lei Complementar 123/2007, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores impeditivas de tal habilitação, em cumprimento ao art. 32, §2º, da Lei nº 8.666/93;

________________ ,  _____ de _______ de 2013.

_______________________________________________

(assinatura do representante legal)

Nome ou carimbo do declarante: ________________________________

Cargo ou carimbo do declarante: ________________________________

Nº da cédula de identidade e órgão emitente: ______________________

Telefone, fax e e-mail para contato: ________

ANEXO VII - MODELO TERMO DE VISITA

REF. Carta Convite nº 001/2015                                    

Eu,......................................., representante legal da empresa/pessoa física  ......................, CNPJ n.º ................................, DECLARO que  realizei visita in locco às instalações da CONTRATANTE, mais especificamente ao setor de CONTABILIDADE, vinculado ao ILHOTAPREV, como forma de conhecer a estrutura e as sua necessidades, de forma a possibilitar a apresentação de proposta que coadune com o objeto licitado.

Data e Hora da Visita:

Acompanhado por: 

Local, data e assinatura do representante legal

Obs: A veracidade das informações constantes da Declaração firmada pelos participantes será atestada pelo servidor que acompanhou a visita, no ato da abertura das propostas, sem o que a mesma não terá validade.                                                                          
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